
POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO
COMANDO GERAL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PROCESSO N.º 046/2007-CL/CG

PREGÃO PRESENCIAL Nº 029/2007-CPL/CG

1. PREÂMBULO

O Estado de Pernambuco, através da POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO, 
inscrita no CNPJ sob o nº 11.433.190/0001-57, situada na Praça do Derby s/nº, Derby – Recife/PE, 
torna  público  que  o  Pregoeiro  deste  Órgão,  designado  pela  Portaria  nº  1235,  de  04  AGO 2003, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 146, de 06 AGO 2003, E-Mail-cpl@pm.pe.gov.br, realizará 
Sessão Pública na Modalidade PREGÃO, do tipo menor preço, regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, e suas modificações, observada a Lei Estadual nº 12.985, de 17 de janeiro de 2006 e 
o Decreto Estadual nº 25.662, e 19 de julho de 2003.

2. DO OBJETO

     A  presente  licitação  tem  por  objeto  a  contratação  de  pessoa  jurídica  para  a 
Prestação de Serviços de pintura externa e interna do Quartel do Comando Geral (QCG) – fachada 
frontal,  lateral  e  retaguarda,  hall  central  interno  do  QCG,  complexo  do  campo  poliesportivo  e 
monumento  do  PM  tombado,  localizado  na  Praça  do  Derby  s/nº,  Derby  –  Recife/PE,  conforme 
especificações técnicas, projetos, condições e exigências constantes deste Edital de Licitação e seus 
anexos. 

3. DOS ANEXOS
3.1. Integram o presente edital como se fizessem parte, os documentos abaixo relacionados:
a) ANEXO I – ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO (PROJETO BÁSICO)
b) ANEXO II – MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO
c) ANEXO III - Modelo de Declaração Relativa ao Art. 7º, Inciso XXXIII da CF
d) ANEXO IV – MODELO DA MINUTA CONTRATUAL
e) ANEXO V – MODELO DE ATERSTADO DE VISITA TÉCNICA 

4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
4.1 -  Poderão participar do presente certame qualquer interessado que no horário estipulado por 

este  Edital  procedam  ao  competente  credenciamento  junto  ao  Pregoeiro  desta  PMPE  e 
apresentem  os  envelopes   de  proposta  Comercial  e  Habilitação  nos  moldes  exigidos  nos 
subitens “5.0” e 6.0” Instrumento convocatório

4.2 Encontram-se  impedidas  de  participar  do  presnete  certame  os  interessado  que  estejam 
cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93

4.3 Não será permitida a participação de emporesa em concósrio

5. DO CREDENCIAMENTO 
5.1 – Poderão participar da presente licitação qualquer empresa estabelecida no país, especializada no 
ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, e que apresentarem até às 10:00 horas do dia 
20 de junho de 2007, à Comissão Permanente de Licitação, sita à Praça do Derby, Derby, Recife/PE, 

mailto:E-Mail-pmdep01@fisepe.pe.gov.br


a documentação e a proposta especificada, em 02 (dois) envelopes lacrados e separados, na forma a 
seguir descrita:
5.2. O representante do licitante deverá comprovar, na Sessão Pública, a existência dos necessários 
poderes para a formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame;
5.3.Se a empresa se fizer representar pelo seu proprietário, deverá este apresentar documento que 
comprove tal condição;
5.4. Caso seja  designado outro  representante,  este  deverá estar  devidamente  habilitado  através  de 
procuração  particular,  ou  Termo  de  Credenciamento,  estabelecendo  poderes  para  representar  o 
licitante,  EXPRESSAMENTE  QUANTO  À  FORMULAÇÃO  DE  LANCES  VERBAIS  E  À 
PRÁTICA DE TODOS OS DEMAIS ATOS INERENTES AO PREGÃO, conforme modelo do 
anexo II;
5.5. A documentação mencionada neste Edital deverá ser apresentada juntamente com a Cédula de 
Identidade do outorgado ou documento equivalente;
5.6. Os  primeiros  trinta  minutos  do  horário  para  abertura  das  propostas  serão  dedicados  para 
credenciamento  das  empresas  licitantes,  só  podendo  ser  credenciadas  aquelas  que  já  estiverem 
presentes no momento da abertura da Sessão Pública.

6. DA PROPOSTA COMERCIAL
6.1.  A proposta  Comercial  deverá ser apresentada,  em uma única via,  através do envelope nº 01, 
lacrado, tendo em sua parte externa os seguintes dizeres:

Ao Pregoeiro:
POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO
PREGÃO Nº 028/2007 – CPL/CG
SESSÃO PÚBLICA DIA 20/06/2007 às 10:00 horas
ENVELOPE 1 – "PROPOSTA COMERCIAL"
(razão social ou nome comercial do licitante, CNPJ, endereço completo)

6.2 – A proposta de Preços, necessariamente, deverá preencher os seguintes requisitos:
a) Ser datilografada ou impressa através de edição eletrônica de textos, em 02 (duas) vias, sem 

emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo ainda Razão Social, endereço e CNPJ da Licitante.
b) Conter  descrição  pormenorizada  e  detalhada  do  objeto  proposto,  na  forma  estabelecida  no 

Anexo I deste Edital, de maneira que não se apresente qualquer dúvida a CPL/CG;
c)  Conter,  discriminados em moeda corrente  nacional  vigente,  os  valores unitário  e  global  da 

proposta, em algarismos arábicos e por extenso, devendo prevalecer, em caso de discrepância, o por 
extenso sobre o numérico e o unitário sobre o global;

d) Prazo de execução que não poderá ser superior a 90 (noventa) dias corridos. 
6.3 – O prazo de validade deverá ser de 60 (sessenta) dias, da data da primeira reunião do certame;
6.4 – A proposta deverá apresentar preços correntes de mercado, sem quaisquer acréscimos em virtude 
da expectativa inflacionária ou de custos financeiros. Deverá compreender todas as despesas incidentes 
sobre o objeto licitado: impostos, fretes, taxas, horas extras, e outras despesas de qualquer natureza, e 
deduzidos os descontos eventualmente concedidos. O valor proposto será fixo e irreajustável;
6.5  – Todos  os  encargos  trabalhistas,  fiscais,  previdenciários  e  comerciais  que  incidam direta  ou 
indiretamente no custo do objeto desta licitação, correrão por conta da licitante;
6.6 – As propostas deverão estar datadas, e rubricadas em todas as folhas, exceto a última, que conterá 
a assinatura do responsável pela empresa licitante.

7. DA HABILITAÇÃO
7.1 A documentação de habilitação deverá ser apresentada em envelope lacrado, constando em sua 
parte externa os seguintes dizeres:
Ao Pregoeiro.
POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO
PREGÃO Nº 028/2007 – CPL/CG
SESSÃO PÚBLICA DIA 20/06/2007 às 10h00
ENVELOPE 2 – “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”



(razão social ou nome comercial do licitante, CNPJ, endereço completo)
7.2 – No envelope de habilitação constará exclusivamente os seguintes documentos: (relacionados da 
letra “a” a “l”), dentro dos seus respectivos prazos de validade sob pena de desqualificação:

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;
b) Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de  sociedades  comerciais,  e,  no  caso  de  sociedades  por  ações,  acompanhados  de  documentos  de 
eleição de seus administradores;

c)  Inscrição  do  Ato  Constitutivo, no  caso  de  sociedades  civis,  acompanhada  de  prova  de 
diretoria  em exercício,  e  ato  de  registro  ou  autorização  para  funcionamento  expedido  pelo  órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir;

d)  Decreto  de  Autorização, em  se  tratando  de  empresa  ou  sociedade  estrangeira  em 
funcionamento no País;

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
f) Certidão Negativa de Débito (CND), emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS);
g) Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 

expedido pela Caixa Econômica Federal;
 h) Comprovantes de Regularidade Fiscal para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal 

da sede ou domicílio da licitante;
i) Certidão  de  Registro  no  competente  Conselho  Regional  de  Engenharia,  Arquitetura  e 

Agronomia - CREA, que comprove sua habilitação para o exercício de atividades compatíveis com os 
serviços objeto deste Edital, na qual conste o(s) nome(s) do(s) seu(s) responsável(eis) técnico(s);

j) Atestado de visita técnica ao local da execução dos serviços objeto desta licitação, conforme 
Anexo  V.  A  visita  ao  local  dos  serviços  deverá  ser  feita  pelo(s)  responsável(eis)  técnico(s)  da 
Licitante, detentor(es) dos acervos técnicos exigidos na alínea “i” a seguir;

k) Certidão(ões)  de  Acervo  de  Responsabilidade  Técnica  emitida(s)  pelo  CREA,  onde  se 
comprove a  execução por profissional  do quadro permanente de pessoal  da Licitante,  de obra ou 
serviço semelhante e de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior às parcelas de 
maior relevância técnica e de valor significativo do objeto deste Edital;

l) Declaração, para atender o disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, conforme modelo 
constante no Anexo III;
7.3  – Os  documentos  relacionados  nas  alíneas  “a” a  “e” poderão  ser  substituídos,  a  critério  do 
licitante, pelo  CERTIFICADO DE REGISTRO DE FORNECEDORES (CRF/DECAF), emitido 
pela Secretaria de Administração do Estado de Pernambuco, dentro do prazo de validade e com objeto 
social compatível com o objeto do certame  (caso necessário anexar  o Contrato Social da Firma e/ou 
alterações posteriores para que seja constatada a compatibilidade de objetos). Registre-se ainda que o 
CRF, em sendo apresentado, poderá substituir também, os documentos relacionados nas letras  “f” a 
“h”, desde que contenha a indicação/informação de que os ditos documentos estejam dentro dos seus 
respectivos prazos de validade por ocasião da abertura dos envelopes de habilitação das participantes;
7.4.  Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, ou por qualquer 
processo de cópia, autenticada por cartório competente ou pelo Pregoeiro.

8. DO PROCEDIMENTOS NA LICITAÇÃO
8.1 – As empresas licitantes participarão dos procedimentos deste Pregão, representadas por uma (01) 
pessoa apenas, devidamente credenciada, conforme estabelecido nos subitens  “5.3” ou  “5.4” deste 
Edital, com poderes para manifestar-se sobre questões administrativas e técnicas de interesse de sua 
empresa;
8.2. No dia, hora e local designados no preâmbulo deste Edital, na presença dos licitantes, o Pregoeiro 
procederá ao devido credenciamento das licitantes interessadas;
8.3 – Decorridos 30 (trinta) minutos do horário previsto para o início da sessão pública, o Pregoeiro irá 
declarar o encerramento do prazo para credenciamento, e recolherá os envelopes de “PROPOSTA” e 
“DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”, apenas das empresas já credenciadas;



8.4 – Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as propostas, ocasião em que será procedida 
a verificação da sua conformidade com os requisitos estabelecidos no item “7.0” deste instrumento e 
no Anexo I, desclassificando-se as incompatíveis;
8.5 –  As  propostas  comerciais  das  empresas  serão  apuradas/avaliadas  conforme  critérios  de 
julgamento descritos no item “9.2”;
8.6 – No curso da Sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item anterior, o autor da 
oferta de valor global mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela 
poderão fazer novos lances verbais, os quais deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores 
distintos e decrescentes, até a proclamação do vencedor;
8.7 – Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no subitem  anterior, poderão os 
autores das melhores propostas, até o máximo dos três melhores preços globais, oferecer novos lances 
verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos;
8.8  – Caso  duas  ou  mais  propostas  iniciais  apresentem preços  iguais,  será  realizado sorteio  para 
determinação da ordem de oferta dos lances;
8.9 – A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra ao licitante, 
na ordem decrescente do preço global;
8.10 – É vedada a oferta de lance com vista ao empate;
8.11 – A desistência  em apresentar  lance verbal,  quando convocado pelo Pregoeiro,  implicará  na 
exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo 
licitante, para efeito de ordenação das propostas;
8.12 – Será concedido ao representante da empresa licitante, quando solicitado ao pregoeiro, tempo 
para que se consulte a empresa representada acerca da viabilidade do lance verbal, ficando a critério do 
pregoeiro a determinação da duração da consulta;
8.13 – Não obstará a continuação do certame licitatório a ausência de lances verbais, sendo então 
verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço global e o valor estimado para a 
contratação;
8.14 – O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro, os licitantes 
manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances;
8.15  – Encerrada  a  etapa  competitiva  e  ordenadas  as  ofertas,  de  acordo  com  o  menor  preço 
apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade do melhor preço global ofertado, comparando-o 
com os registrados nos autos do Termo de Referência;
8.16 – Considera-se preço excessivo do item, para os fins de avaliação da aceitabilidade do preço 
proposto, aquele que estiver acima do preço do Termo de Referência;
8.17 – Se a oferta vencedora não for aceitável por apresentar preço excessivo, o Pregoeiro poderá 
negociar  com  o  licitante  vencedor,  com  vista  a  obter  melhor  preço,  desde  que  na  presença  e 
fiscalização de terceiros;
8.18  – Frustrada  a  negociação,  o  Pregoeiro  desclassificará  a  proposta  e  examinará  as  ofertas 
subseqüentes na ordem de classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao edital;
8.19 – Sendo aceitável o preço ofertado, o Pregoeiro procederá à abertura do envelope contendo os 
"DOCUMENTOS  DE  HABILITAÇÃO"  do  licitante  que  apresentou  a  melhor  proposta,  para 
verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas no item “7.0” deste Edital;
8.20 – Serão inabilitados os licitantes que incidirem nas hipóteses previstas nas alíneas do  subitem 
“9.3” deste Edital;
8.21  – Se  o  licitante  desatender  às  exigências  habilitatórias,  o  pregoeiro  examinará  a  oferta 
subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital, sendo 
o respectivo licitante declarado vencedor, e a ele adjudicado o objeto do certame;
8.22 – A empresa vencedora, após a etapa competitiva (lances), obrigar-se-á a fornecer, no prazo de 02 
(dois)  dias  úteis  após  o  encerramento  da  sessão  pública  de  realização  do  presente  pregão,  nova 
Planilha de Formação de Preços, com os devidos preços unitário e global, de forma a coincidir com o 
preço global relativo ao último lance que levou a licitante a ser declarada vencedora;
8.23 – O Pregoeiro manterá em seu poder os documentos dos demais licitantes, pelo prazo de 30 
(trinta) dias, após a homologação da licitação, devendo as empresas retirá-los após este período, sob 
pena de inutilização dos mesmos; 



8.24 – Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, devendo esta ser assinada pelo Pregoeiro e 
por todos os licitantes presentes;
8.25  –  As  empresas  que  não  se  fizerem  representar  ou  que  seus  representantes  não  portem 
identificação (credenciais/procuração), não terão participação ativa durante a reunião;
8.26 –  Em havendo necessidade de nova reunião, deverá ser lavrada nova ata circunstanciada, onde 
deverá constar o registro de todas as ocorrências havidas no decorrer da reunião. A mencionada ata 
deverá ser assinada pelo Pregoeiro e pelos representantes das licitantes;
     8.27 –  O Pregoeiro poderá determinar a suspensão da sessão, desde que se faça necessária à 
interrupção dos trabalhos, não cabendo qualquer reclamação por parte das Licitantes presentes.

9. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
9.1 – A presente licitação é tipificada como menor preço, e sob esse critério será julgada;
9.2 – Do Julgamento das Propostas - Na fase das Propostas será desclassificada a proposta que:
a) Não atender quaisquer das exigências constantes no presente Edital;
b) Não atender às especificações técnicas contidas no Anexo I (DO OBJETO);
c)  Apresentarem preços manifestamente superiores aos praticados no mercado ou inexeqüíveis, ou 
ainda opções de preços;
d) Não apresentar Oferta de preço para cumprimento integral do objeto licitado;
e) Apresentar  oferta  de vantagem não prevista  no Edital  ou vantagem baseada nas  propostas dos 
demais proponentes;
9.3  –  Do Julgamento da Fase de Habilitação – Na fase de habilitação será julgada inabilitada a 
proponente que:
a) Não atender a qualquer das exigências constantes no presente Edital;
b) Deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos no subitem “7.2”;
c) Apresentar documentação fora de seus respectivos prazos de validade ou que possua algum vício de 
ordem formal; 
9.4 –  Será declarada vencedora deste certame, a proposta que satisfazendo a todas as condições e 
exigências desta Licitação, apresente o MENOR PREÇO GLOBAL para o objeto licitado, em estrita 
observância ao disposto no artigo 45, inciso I do § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93;
9.5 – O critério de aceitabilidade dos preços proposto para fins de julgamento, não poderá variar além 
da estimativa constante do Anexo I deste Edital;
9.6 - A CPL/CG poderá promover diligências para que a licitante justifique a composição dos seus 
preços ofertados nesta licitação;
9.7 – Caso haja necessidade visando subsidiar o julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá solicitar 
ao setor técnico da Administração para realizar uma visita (vistoria) junto à Empresa vencedora para 
ser emitido o devido parecer técnico sob pena de desclassificação;
9.8 – Havendo absoluta igualdade entre duas ou mais propostas, proceder-se-á ao desempate mediante 
sorteio conforme disposto no § 2º do Art. 45, observado o disposto no Artigo 3º, § 2º, da Lei Federal 
nº 8.666/93, que será realizado na presença dos licitantes, durante a sessão pública de abertura de 
envelopes ou em data e horário previamente marcados e divulgados pelo Pregoeiro
 

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
10.1  – Declarado  o  vencedor  do  Certame,  qualquer  licitante  poderá  manifestar  imediata  e 
motivadamente a intenção de recorrer,  quando lhe será  concedido o prazo de 3 (três)  dias para a 
apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar 
contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos; 
10.2 – O(s) recurso(s) será(ão) dirigido(s) ao Comandante Geral nos termos do art. 109, da Lei nº 
8.666/93 e suas alterações posteriores.. O Pregoeiro poderá reconsiderar sua decisão, em 5 (cinco) dias 
úteis ou, nesse período, encaminhá-lo(s)  ao Comandante Geral,  com as devidas informações,  para 
apreciação e decisão, no mesmo prazo.



11. DO CONTRATO
11.1 – A firma vencedora deverá se dirigir ao Quartel do Comando Geral da PMPE (QCG), no prazo 
de 02 (dois) dias corridos,a contar da data de homologação do processo, para proceder a retirada da 
ordem para início da execução dos serviços;
11.2 – Retirada a ordem para o início dos serviços, a adjudicatária terá a partir de então o prazo de 02 
(dois) dias corridos para assinatura do contrato; sob pena de sujeitar-se as sanções legais previstas no 
item 12.1; 
11.3  –  O Termo de  Contrato  ou  instrumento  equivalente  acima  mencionado  será  elaborado  pela 
QCG/PMPE  de  acordo  com  as  disposições  contidas  na  Lei  Federal  nº  8.666/93,  e  atenderá  as 
condições previstas neste Edital e seus Anexos;
11.4 –  Na hipótese da licitante vencedora não assinar o contrato ou aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo e condições estabelecidas, o Estado poderá convocar as licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação.

12. DAS PENALIDADES

Ocorrendo inadimplemento na execução do objeto desta licitação, a adjudicatária ficará 
sujeita às penalidades cabíveis, garantida a prévia defesa em regular processo administrativo, a saber:
12.1 –  No caso de recusa expressa ou implícita da adjudicatária em assinar o contrato ou retirar o 
instrumento equivalente dentro dos prazos estabelecidos nos subitens  “11.1 e 11.2”, será aplicada a 
multa  de  5%  (cinco  por  cento)  sobre  o  valor  do  contrato  ou  instrumento  equivalente  e  demais 
penalidades cabíveis, com base no Art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores;
12.2 – As penalidades de que tratam os termos do contrato, poderão ser relevadas pela Contratante, se 
motivadas por força maior, cabendo à Contratada a comprovação de tais circunstâncias;
  
13. DA RECISÃO CONTRATUAL  

O Contrato celebrado entre as partes poderá ser rescindido, desde que ocorra qualquer uma 
das hipóteses previstas nos art.  77 e  78 da Lei Federal  nº 8.666/93 e  suas alterações posteriores, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, resguardadas as prerrogativas conferidas por aquela Lei, 
consoante o que estabelece o art. 58. 

14. DO EMPENHAMENTO E PAGAMENTO DA DESPESA

14.1 As despesas decorrentes do objeto licitado correrão por conta da Dotação Orçamentária:

- UO: 39010
- PROJETO/ATIVIDADE: 6122015702820000
- NATUREZA DA DESPESA: 339039

2. A despesa corresponde a Nota de Empenho nº ______, datada de ____ de 
2007

15. DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado à contratada, em uma única parcela, após o recebimento do 

objeto contratado.

16.   DO REAJUSTE DE PREÇOS

Os preços propostos no presente procedimento licitatório serão fixos e irreajustáveis.



17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1 –  O vencedor  do certame fica  obrigado a  aceitar,  nas  mesmas condições da proposta,  os 
acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto deste Pregão Presencial, até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor estimado inicial atualizado da contratação, nos termos do artigo 65, parágrafo 1º, da 
Lei nº 8.666/93;

17.2 – As cópias dos documentos integrantes do Processo Licitatório e os esclarecimentos, em caso 
de dúvidas na interpretação deste Edital,  poderão ser obtidos na sede da Comissão Permanente de 
Licitação do Comando Geral, localizada à Praça do Derby, s/nº,  bairro do Derby – Recife/PE, fone 
3412-1124 e fax: 3412-1203, no horário das 08:00 às 13:00 horas nos dias úteis;

17.3 –  As incorreções, discrepâncias, irregularidades e dúvidas relativas ao presente Instrumento 
Convocatório,  deverão  ser  apontadas  e  encaminhadas  por  escrito  a  CPL/CG,  até  dois  dias  úteis 
anteriores à data de entrega da documentação de habilitação e das propostas, sob pena de ficarem 
sujeitas à exclusiva interpretação do Pregoeiro, por ocasião do julgamento das propostas, ou, durante a 
vigência do Contrato;

17.4 –  A apresentação de proposta,  obriga o licitante à  submissão das cláusulas constantes  do 
presente Edital;

17.5  –  Não será  levada  em consideração,  alegação  posterior  a  apresentação  de  proposta, 
cotação equivocada de preço, ressalvado o disposto no subitem “6.2”, letra “c”, deste Edital;

17.6 –  Consideram-se parte  integrante  e  indivisível  deste  Instrumento quaisquer  condições  que 
estiverem inclusas em seus anexos;

17.7. Após a declaração do vencedor do item da licitação, não havendo manifestação dos licitantes 
quanto  à  intenção  de  interposição  de  recurso,  o  Pregoeiro  adjudicará  o  objeto  licitado,  que 
posteriormente será submetido à homologação;

17.8. É fundamental a presença do licitante ou de seu representante, para o exercício dos direitos de 
ofertar lances e manifestar intenção de recorrer;

17.9.  A Polícia  Militar  de Pernambuco reserva-se o  direito de filmar  e/ou gravar  as  Sessões e 
utilizar este meio como prova;

17.10 – Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, observada a 
legislação pertinente em vigor.

Recife/PE, 04 de junho de 2007.

WALTER FERREIRA DE LIMA – Maj PM
Pregoeiro da PMPE

 

                     VISTO

Conforme o que prevê o art.  8º do Decreto 
Estadual nº 23.130/01 e parágrafo único do art. 38 da 
Lei Federal nº 8.666/93.

___________________________
Assessor Jurídico - PMPE



POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO
COMANDO GERAL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PROCESSO N.º 045/2007-CL/CG

PREGÃO PRESENCIAL Nº 028/2007-CPL/CG

ANEXO I – PROJETO BÁSICO

Item Especificação De Serviços Unidade Quantidade Preço 
Unitário

Preço Total

ITEM ESPECIFICAÇÃO DE SERVIÇOS UNID. QUANT. PREÇOS 
UNIT.

PREÇOS 
TOTAL

      
1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES    880,00
1.1 Mobilização e Desmobilização und 1,00 180,00 180,00

1.2 Montagem e desmontagem de estrutura 
para andaimes com altura até 15 m. und 1,00 700,00 700,00

2.0 PINTURA LÁTEX    5.947,50

2.1

Pintura  látex  em  paredes  externas, 
coralar  ou  similar,  duas  demãos,  sem 
massa  corrida,  inclusive  aplicação  de 
uma  demão  de  líquido  selador  de 
parede. (Cor marfim) m2 615,00 3,90 2.398,50

2.2

Pintura  látex  em  paredes  externas, 
coralar  ou  similar,  duas  demãos,  sem 
massa  corrida,  inclusive  aplicação  de 
uma  demão  de  líquido  selador  de 
parede. (Cor azul arpoador) m2 154,00 3,90 600,60

2.3

Pintura  látex  em  paredes  externas, 
coralar  ou  similar,  duas  demãos,  sem 
massa  corrida,  inclusive  aplicação  de 
uma  demão  de  líquido  selador  de 
parede. (Cor cinza médio) m2 230,00 3,90 897,00

2.4

Pintura  látex  em  paredes  externas, 
coralar  ou  similar,  duas  demãos,  sem 
massa  corrida,  inclusive  aplicação  de 
uma  demão  de  líquido  selador  de 
parede. (Cor branco neve) m2 461,00 3,90 1.797,90

2.5

Pintura  látex  em  paredes  externas, 
coralar  ou  similar,  duas  demãos,  sem 
massa  corrida,  inclusive  aplicação  de 
uma  demão  de  líquido  selador  de 
parede. (Cor concreto) m2 65,00 3,90 253,50

3.0 PINTURA PLÁSTICA    46.150,00
3.1 Pintura  à  base  de  emulsão  acrílica, 

Coralar  ou  ou  similar,  em  paredes 
m2 400,00 6,50 2.600,00



externas,  duas  demãos  sem  massa 
acrílica,  inclusive selador acrílico,  uma 
demão.(Cor Cinza Médio)

3.2

Pintura  à  base  de  emulsão  acrílica, 
Coralar  ou  ou  similar,  em  paredes 
externas,  duas  demãos  sem  massa 
acrílica,  inclusive selador acrílico,  uma 
demão.(Cor Branco Neve) m2 1.400,00 6,50 9.100,00

3.3

Pintura  à  base  de  emulsão  acrílica, 
Coralar ou similar, em paredes externas, 
duas  demãos  sem  massa  acrílica, 
inclusive  selador  acrílico,  uma 
demão.(Cor Marfim) m2 5.300,00 6,50 34.450,00

4.0 PINTURA ESMALTE SINTÉTICO    5.244,20

4.1

Pintura em esmalte sintético em paredes 
internas,  duas  demãos,  sem 
emassamento,  inclusive  aplicação  de 
líquido preparador.(Cor preto) m2 55,00 6,10 335,50

4.2

Pintura em esmalte sintético em paredes 
internas,  duas  demãos,  sem 
emassamento,  inclusive  aplicação  de 
líquido preparador.(Cor branco gelo) m2 433,00 6,10 2.641,30

4.3

Pintura em esmalte sintético em paredes 
internas,  duas  demãos,  sem 
emassamento,  inclusive  aplicação  de 
líquido preparador.(Cor branco neve) m2 13,00 6,10 79,30

4.4

Pintura em esmalte sintético em paredes 
internas,  duas  demãos,  sem 
emassamento,  inclusive  aplicação  de 
líquido preparador.(Cor cinza médio) m2 83,00 6,10 506,30

4.5

Pintura em esmalte sintético em paredes 
internas,  duas  demãos,  sem 
emassamento,  inclusive  aplicação  de 
líquido preparador.(Cor amarelo trator) m2 138,00 6,10 841,80

4.6

Pintura  com  esmalte  sintético  em 
esquadrias de ferro,  duas demãos,  com 
raspagem  e  aparelhamento  com  galvo 
primer. m2 150,00 5,60 840,00

5.0 CAIAÇÃO    507,00

5.1
Caiação  branca   nas  áreas  internas  do 
campo poliesportivo do QCG e do meio 
fio. m2 260,00 1,95 507,00

4.0 PINTURA ESMALTE SINTÉTICO    5.244,20
TOTAL ORÇAMENTÁRIO 58.728,70

                     PRAZO DE EXECUÇÃO: 90 (noventa) dias .

Recife/PE, 04 de junho de 2007.

WALTER FERREIRA DE LIMA - Maj PM
Pregoeiro da CPL/CG



POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO
COMANDO GERAL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PROCESSO Nº 045/2007

PREGÃO Nº 028/2007-CPL/CG

A N E X O II
(usar papel timbrado da empresa)

  
TERMO DE CREDENCIAMENTO

 
Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ............, portador(a) da Cédula de Identidade nº .............. 

e CPF sob nº ..................., a participar da licitação instaurada pela PMPE, na modalidade PREGÃO nº 

...........................,  para nos representar no referido processo licitatório, podendo o mesmo formular 

lances  verbais  à  proposta  escrita  apresentada,  quando  convocado,  e,  ainda,  rubricar  documentos, 

renunciar o direito de recurso e apresentar impugnação à recursos, bem como, assinar atas, recorrer de 

decisões administrativa, enfim praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

 

 
Recife, em .... de .........de 2007

____________________________________
Diretor ou Representante Legal



POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO
COMANDO GERAL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PROCESSO N.º 045/2007-CL/CG

PREGÃO PRESENCIAL Nº 028/2007-CPL/CG

ANEXO III

(Usar papel timbrado da empresa)

DECLARAÇÃO

(MODELO)

A  Empresa  _______________________________,  CNPJ  ___________________  para  fins  de 
participação no Processo Licitatório n.º ________,  Pregão Presencial n.° ________,  por intermédio 
de  seu  representante  legal  o(a)   Sr(a)____________________________________  portador(a)  da 
Carteira de Identidade nº _____________e do CPF nº _______________, DECLARA, para atender o 
disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 
27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

______________________________
(data)

______________________________
(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.)



POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO
COMANDO GERAL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO IV

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº _____/2007-CPL/CG

Pelo Presente Instrumento, de um lado o Estado de Pernambuco, através da POLÍCIA 
MILITAR DE PERNAMBUCO,  com sede a Praça do Derby s/n,  Derby,  Recife-PE,  inscrita  no 
CNPJ/MF sob o nº ________________ representada pelo Cel PM ______________________, inscrito 
no CPF (MF) sob o nº _______________, portador da Cédula de Identidade nº ___________-PMPE, 
residente e domiciliado no município de _________________, doravante denominada simplesmente 
CONTRATANTE, e, de outro lado a Empresa _______________ inscrita no CNPJ nº ___________, 
com  sede  ____________,  neste  ato  representada  por  _____________residente  e  domiciliado 
______________,   inscrito  no CPF/MF sob nº   ___.___.___-__ e  identidade nº  ________-(Órgão 
expedidor),  doravante  denominada  simplesmente  CONTRATADA,  tendo  entre  si  justo  e 
convencionado o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS,  oriunda do Processo 
nº 001/2007 – Pregão Presencial  nº 001/2007-CPL/CG, que se regerá pelas cláusulas e  condições 
seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Constitui-se Objeto deste Contrato, a Prestação de Serviços de Pintura externa e interna do 
Quartel do Comando Geral (QCG) – Fachada frontal, lateral e retaguarda, hall central interno do QCG, 
complexo do campo poliesporitivo e monumento do PM tombado, localizado na Praça do Derby s/nº, 
Derby – Recife/PE, conforme especificações técnicas, projetos, condições e exigências constantes do 
Edital de Licitação que deu origem à presente contratação.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO ENTREGA E DE VIGÊNCIA
O objeto contratado será executado e entregue no prazo máximo de 90 (noventa) dias 

contados a partir da expedição da ordem de execução dos serviços, sendo a vigência deste Instrumento 
Contratual iniciada em ____/____/____ com término em _____/_____/_____;

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO, REAJUSTE E FORMA DE PAGAMENTO
3.1 – O Valor global da presente contratação é de R$ ________ (__________ _________________), 
sendo os preços contratados fixos e irreajustáveis;
3.2 – O valor contratado deverá compreender todas as despesas incidentes sobre o objeto contratual: 
impostos, fretes, taxas, seguro, consumo, lucro, materiais, mão-de-obra (comum, técnica, especializada 
e de supervisão), horas extras, equipamentos, salários, encargos sociais e fiscais, assistência médica, 
equipamentos  de  proteção  individual  ou  coletivo,  e  outras  despesas  de  quaisquer  naturezas,  e 
deduzidos os descontos eventualmente concedidos. O valor proposto será fixo e irreajustável;
3.3 – O pagamento será efetuado, sempre no prazo de 10 (dez) dias, após o encaminhamento da Nota 
Fiscal/Fatura  ou  documento  equivalente,  devidamente  atestada  pela  Assessoria  de  Engenharia  e 
Arquitetura da PMPE - AEA, para processamento da despesa.



CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS DA DESPESA

1. Os recursos financeiros para o custeio das despesas referentes a esta contratação 
são os provenientes da seguinte dotação orçamentária:

- UO: 39010
- PROJETO/ATIVIDADE: 6122015702820000
- NATUREZA DA DESPESA: 3339030

2. A despesa corresponde a Nota de Empenho nº ______, referente a NPCO nº 
______, de_____ de _______ de  2007 e as demais que se sucederem durante o exercício financeiro.

CLÁUSULA QUINTA – DA RESPONSABILIDADE DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO.

A responsabilidade direta pela fiscalização da execução do contrato será do Chefe da 
Assessoria de Engenharia e Arquitetura (AEA) da PMPE, para tanto, após sua assinatura deverá lhe 
ser fornecido todos os elementos necessários ao cumprimento de sua obrigação, e quando o mesmo 
tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da contratada, deverá de 
imediato comunicar, por escrito a CPL, que tomará as providências para que se aplique as sanções 
previstas na Lei  e no Edital, sob pena de responsabilidade solidária pelos danos causados por sua 
omissão.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A contratada, por força deste Instrumento Contratual obrigar-se-á:
-   Cumprir  com o objeto contratual de acordo com este Instrumento e condições outras 

estipuladas em sua Proposta Comercial;
-  Reparar, corrigir ou substituir às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do Contrato 

em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções;
- Responsabilizar-se por danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo, quando da execução do contrato;
- Manter durante  a execução do contrato todas as condições de habilitação exigidas no 

instrumento Convocatório;
- Responsabilizar-se pelos encargos sociais, trabalhistas e previdenciários do pessoal do seu 

quadro, encarregado da execução do contrato;
- Ter a seu cargo a responsabilidade pelo pagamento dos impostos, taxas, fretes e outros 

encargos relacionados com o cumprimento do Objeto contratual;

CLÁUSULA OITAVA – DEVERES DA CONTRATANTE

A Contratante por força deste instrumento obriga-se à:

- Pagar à Contratada pelo recebimento do objeto contratual, nos termos avençados 
neste instrumento;

- Proporcionar, na esfera de sua competência, à Contratada, condições favoráveis à 
execução do objeto contratual;

-  Informar  com  antecedência  mínima  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  qualquer 
superveniência de fato que venha a interferir na execução do objeto contratual;

- Fiscalizar a execução do contrato na forma que lhe convier, observada a 
legislação em vigor.       
  



CLÁUSULA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO

Será  admitida  a  subcontratação  parcial  do  objeto  do  Contrato,  quando  se 
verificarem às hipóteses de impossibilidade técnica da realização do serviço solicitado a  empresa 
contratada, desde que esta se responsabilize pela sua execução e conseqüente garantia. 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO

A CONTRATADA fica obrigada a manter, durante toda a execução do Contrato, 
em  compatibilidade  com  as  obrigações  por  ela  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e 
qualificação exigidas no Processo Licitatório nº 001/2007-CPL/CG.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

1. O contrato entre as partes poderá ser rescindido desde que ocorra quaisquer dos 
motivos no art. 78, da Lei federal nº 8.66693, atualizada pela Lei Federal nº 8.88394, assegurados os 
contraditórios e a ampla defesa, resguardados por aquela Lei, consonante ao disposto em seu artigo 58;

2. Havendo conveniência para Administração e acordo prévio entre as partes, a 
Rescisão poderá ser amigável, devendo tal ato constar como peça integrante do Processo Licitatório.
    

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão resolvidos sempre em consonância com as disposições da 
Lei Federal nº 8.666/93, e alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES

1. Conforme a natureza da infração cometida pela  CONTRATADA  poderão ser 
aplicadas as seguintes penalidades:

a) Advertência;
b) multa;
c) suspensão do direito de licitar com a PMPE, pelo prazo fixado pela autoridade 

promotora da licitação;
d) declaração pública de inidoneidade para licitar na Administração Estadual.

2. A entrega do objeto do presente instrumento, em desacordo total ou parcial com 
as especificações contratadas, constitui motivo para rescisão do contrato firmado;

3. Em  todos  os  casos  mencionados  acima,  a  CONTRATADA  sujeita-se  as 
conseqüências previstas no artigo 80, da Lei Federal nº 8.666/93, especialmente multas de 0,5% (cinco 
décimos por cento) ao dia por atraso, e 10% (dez por cento) do valor global da proposta, pela não 
entrega do material ou não realização dos serviços, além das sanções de ordem administrativa e penal;

4. As multas, indenizações ou outras despesas, impostas à CONTRATADA  em 
decorrência do descumprimento de obrigações contratuais e legislação aplicável à espécie, deverão ser 
recolhidas no prazo de 10 (dez) dias consecutivos, contados da data de ciência de sua imposição.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  - DISPOSIÇÕES GERAIS

A CONTRATADA garante por este contrato a fiel observância das especificações 
constante de sua proposta datada de ___ de ______ de 2007, ficando assegurado à CONTRATANTE 



o direito de recusar qualquer material que não esteja de acordo com as especificações apresentadas na 
proposta da CONTRATADA, aceita e declarada vencedora pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - INEXISTÊNCIA DE NOVAÇÃO

Fica expressamente estabelecido que a abstenção por parte da  CONTRATANTE 
de quaisquer direitos ou faculdade que lhe assistam pelo presente contrato, ou sua tolerância com 
qualquer  atraso  no  cumprimento das  obrigações  da CONTRATADA, não afetará  tais  direitos  ou 
faculdades, que poderão ser exercidos a exclusivo critério da CONTRATANTE,  assim como não 
prejudicarão,  tais  abstenções,  de  qualquer  modo,  as  condições  estipuladas  neste  instrumento  nem 
obrigará a hipóteses futuras.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - F O R O

Fica eleito o foro da Comarca do Recife, capital do Estado de Pernambuco, para 
dirimir quaisquer litígios que porventura se originarem da execução deste contrato.

E por estarem de acordo, as partes assinam o presente instrumento, em 05 (cinco) 
vias de igual teor e forma, para que produzam seus jurídicos e legais efeitos.

Recife/PE, ____ de __________ de  2007

____________________________ 
Chefe da Diretoria de Pessoal da PMPE

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CONTRATADA:

TESTEMUNHAS:

1...................................................

2...................................................

VISTO FINAL

Conforme o que prevê o art. 8º 
do  Decreto  Estadual  nº  23.130/01  e  parágrafo 
único do art. 38 da Lei  Federal nº 8.666/93.

_________________________________
Assessor Jurídico - PMPE



POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO
COMANDO GERAL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PROCESSO N.º 045/2007

PREGÃO PRESENCIAL Nº 028/2007-CPL/CG

ANEXO  V - MODELO DE ATESTADO DE VISITA

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA

                                            Atesto para fins de comprovação junto à Comissão 
Permanente de Licitação/PMPE – que o Sr.  ____________________________________________, 
Portador da Carteira de identidade nº _____________________________, representando a Empresa 
______________________________ _____________________________, compareceu ao local onde 
será realizada a obra objeto do Pregão Presencial nº 028/2007-CPL/CG, tomando conhecimento de 
todas as condições que possam, de qualquer forma, influir sobre o custo das obras e de seu respectivo 
cronograma de execução, bem como todos os seus Projetos.

PELA EMPRESA:

RESPONSÁVEL TÉCNICO:

NOME:

ASSINATURA

LOCAL: ______________________________  DATA: _____/ _______/ 2007
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